
CARTA DO PROF. DR. FRANCISCO PEREIRA DE MOURA AOS MEMBROS DO COLÉGIO 
ELEITORAL 

 

Exmo. Senhor, 

Dentro de poucos dias terei a honra de participar, juntamente com V. Ex.ª., do colégio 
eleitoral que designará o Chefe do Estado para os próximos sete anos. Não prevendo a lei 
actual qualquer período prévio de análise e discussão pública dos factos e perspectivas 
políticas, nem admitindo sequer um debate entre os eleitores a preceder a votação, 
pareceu-nos útil que, ao menos, se verificasse alguma troca particular de informações e 
ideias, a quebrar este silêncio artificial que a todos, certamente, incomoda. Por isto, tomo 
a liberdade de me dirigir a V. Ex.ª. 

Creio, serem, essencialmente, duas as questões que se levantam a propósito deste acto 
eleitoral. Primeiramente, há um problema relativo às circunstâncias em que decorre e no 
processo a que obedece. Depois, suscitam-se exigências acerca do próprio momento 
central da eleição, isto é, da apreciação e decisão que se pede a cada um dos eleitores a 
respeito das pessoas dos candidatos. Procurarei dizer o que penso sobre ambos estes 
tipos de problemas. 

Andam na memória de todos nós os acontecimentos que rodearam a eleição presidencial 
de 1958 e que estiveram na origem da alteração constitucional, substituindo a designação 
indirecta ao sufrágio universal que vigorara até então. Parece incontroverso que esse 
período eleitoral revelou, pùblicamente, a existência de uma diversidade de correntes 
políticas no país - com as quais se pode concordar ou não, mas que realmente existem e 
têm direito a exprimir-se. E como as circunstâncias da vida portuguesa, durante estes sete 
anos entretanto decorridos, não hão-de considerar-se das mais favoráveis no sentido de 
eliminar divergências, parece lícito concluir que as opiniões continuarão a andar divididas, 
ainda neste momento. 

Alguém, mais ousado, afirmaria a partir desta observação que o novo processo eleitoral 
não permitia traduzir as realidades do país, se as aludidas divergências de correntes 
políticas não viessem a encontrar expressão nos números apurados no próximo dia 25. Por 
mim, limito-me a prever que o país - melhor, as pessoas e grupos que em Portugal se 
interessam pela vida política - estarão atentos a estas eleições de agora, e com uma 
atenção eminentemente crítica, a ver se a substituição no processo eleitoral lhe garante 
maior autenticidade e dignidade, como querem alguns, ou se apenas serve para retirar toda 
a possibilidade de expressão às correntes de opinião não ligadas à actual situação política 
(o que tantos outros pensam). 

Parece, pois, que a eleição deverá ser rodeada de especiais cautelas no sentido de 
emprestar-lhe independência e verdade. Ora, não custará a ninguém aceitar que o tipo de 
colégio eleitoral resultante da alteração constitucional não é o mais conveniente para 
garantir a independência, se a isso olharmos às coisas de um ponto de vista meramente 
exterior, em que avulte apenas a aparência. 

É assim, em primeiro lugar, porque alguns dos procuradores entram na Câmara Corporativa 
por convite e ou designação de um Conselho que é, pràticamente, Governo (e permito-me 
salientar que faço parte deste grupo). Quanto aos procuradores eleitos, já se tem dito 



serem tantas as exigências de segurança política para ascender aos cargos diretivos da 
organização corporativa, através dos quais pode chegar-se à Câmara, que vem quase nula 
a possibilidade de surgir alguma voz de oposição. Não sei de qualquer crítica, do mesmo 
gênero, que tenha sido dirigida à parcela do colégio eleitoral constituída pelos 
representantes dos municípios e dos conselhos legislativos - mas convenhamos que ainda 
não decorreu tempo suficiente para uma crítica dessas poder aparecer. Todavia, no que 
respeita aos deputados à Assembleia, é tradicional o facto de previrem das listas 
apresentadas a sufrágio por um único agrupamento político, a União Nacional, o que não 
é considerado unânimemente a melhor forma de dar representação a correntes de ideias 
afastadas da actual situação política, ou até, simplesmente, em divergência circunstancial 
com o grupo nas posições de comando. 

Tenho, para mim, que todas estas limitações respeitantes ao modo de constituição do 
colégio eleitoral não são suficientes para lhe tirar capacidade de independência. Mas 
haverá que ajudar essas independências latentes e manifestarem-se, até para convencer 
o país. E é neste ponto que me apareceria como condição essencial que não houvesse uma 
única candidatura à Presidência - mas desenvolvo o meu raciocínio. 

Se a eleição decorresse com candidato único, teríamos um Chefe de Estado diminuído 
perante o país, e também perante a opinião internacional. Quanto a este último aspecto, 
basta recordar o mau ambiente que encontram no nosso meio os resultados de eleições 
na Rússia e outros países de Leste, ou no Egipto e em Ghana por exemplo; seria Portugal 
arrumado no mesmo conjunto. Mais graves, porém, me parecem os reflexos do facto no 
ambiente interno: pois dificilmente se responderia à crítica de o eleito representar, apenas, 
um grupo, e quer viesse a receber 100% dos votos, quer os votos contrários e as abstenções 
somassem percentagem apreciável. 

Além da diminuição da eleição no seu objectivo primeiro, ainda haveria um pernicioso 
efeito secundário; a diminuição do próprio colégio eleitoral, portanto das instituições 
políticas básicas e precisamente num momento em que todo o esforço parece dever ser 
dirigido no sentido de as dignificar. E porquê essa diminuição? Pois a verdade é que os 
eleitores estariam colocados numa hipótese dessas, perante uma alternativa desprovida 
de significado, pois o voto contrário no candidato único nada teria de positivo, por não 
poder ser dado a nenhum outro candidato. Nem parece difícil prever, numa tal 
eventualidade, que as discordâncias se traduzissem sobretudo por abstenções. 

Mais grave se afigura a hipótese de o candidato único ser apresentado em nome do único 
agrupamento político autorizado no país. Pois, então, os eleitores sentiriam que eram 
chamados apenas a sancionar uma escolha já anteriormente feita, até se podendo dizer 
que o verdadeiro "colégio eleitoral" tinha funcionado na sede de tal organismo. 
Convenhamos que nada aqui se encontraria de prestigiante.  

Até este momento, nenhuma candidatura à eleição presidencial foi apresentada 
oficialmente, embora se saiba da intenção de propôr pelo menos uma, e precisamente 
oriunda do referido agrupamento. Parece natural interrogarmo-nos se a lei eleitoral terá 
cuidado, suficientemente, deste problema de preparação de candidaturas. Pois a verdade 
é que para se juntarem as vinte assinaturas exigidas como mínimo seria necessário ou 
forjar uma reunião política, ou alguém tomar a iniciativa de as colher junto de outros 
eleitores. Uma e outra modalidade cai sob a alçada da lei que limita as atividades políticas 
no país; mas não considero salutar que eleitores para um Presidente da República - que 



são deputados, procuradores ou representantes dos municípios e dos conselhos 
legislativos - tenham de se dirigir a um Governo Civil ou ao Ministério do Interior a solicitar 
autorização para uma reunião com tal finalidade, assim como não gostaria de saber alguns 
desses eleitores a ter de explicar às autoridades policiais, e devido à inépcia ou incultura 
de um qualquer agente, as razões da colheita de assinaturas e que se entregava. É este 
aspecto me parece merecer revisão, depois deste primeiro ensaio. 

Seja apenas um, ou sejam diversos os candidatos apresentados perante o colégio eleitoral, 
o que terá é cada um dos eleitores de formular o seu juízo acerca de uma questão bem 
grave nas circunstâncias actuais do país. Sempre constituiria acto saliente a escolha de 
um Chefe de Estado; mas avultam neste momento português, a carregar o significado da 
eleição, por um lado, a existência de sérios problemas internos pràticamente em todos os 
domínios e, em alguns casos, a ganharem crescente acuidade; por outro lado, o facto de 
ser facilmente previsível para o decorrer do próximo mandato uma alteração na 
continuidade governativa nacional que aconselha as maiores cautelas. Já o Senhor 
Presidente do Conselho se antecipou a realçar o especial significado da eleição de agora, 
num discurso de há poucos meses, e precisamente aludindo a essa previsível solução de 
continuidade. 

É certo que se tem insistido no fato de o Chefe do Estado, à luz da Constituição e do nosso 
sistema político, ser o símbolo da unidade nacional, não devendo caber-lhe a definição das 
orientações políticas - que constituem missão e responsabilidade do Presidente do 
Conselho. 

Há, todavia, uma definição política de base que cabe, e sem remissão, ao Chefe do Estado: 
e é a própria escolha dos Presidentes do Conselho, os quais apenas são responsáveis 
perante o Supremo Magistrado da Nação e não, por exemplo, diante de um Parlamento. 
Esta função política do Chefe do Estado tem andado tão facilitada, de há decénios para cá, 
que até nos desabituamos de aperceber-nos da sua transcendente importância. 

O Presidente a eleger agora terá, muito provàvelmente, de traçar rumos à política 
portuguesa ao apontar, em certo momento, um entre vários possíveis e novos Presidentes 
de ministério: pois se essa escolha há-de atender às qualidades dos homens, dependerá 
sobretudo das linhas de política que cada um deles consubstanciar. Por outro lado, mesmo 
que não venha a proceder-se a qualquer revisão constitucional nesta matéria das funções 
e responsabilidades políticas dos dois Chefes - do Estado e do Governo - parece fácil prever 
que o atual padrão de distribuição efectiva de poderes políticos sofra muito séria alteração. 
Daí, que a actividade política do Presidente da República venha a ser intensificada, tendo 
ele de verificar mais frequente e profundamente a concordância entre actos e propósitos, 
assim como também de averiguar da congruência entre a política adotada e as 
necessidades e reacções do país. Tudo será menos claro de ver, e fácil de cumprir, do que 
agora em que há inquestionàvelmente uma longuíssima experiência, para não citar outros 
atributos positivos. 

A eleição do próximo dia 25 de Julho não será, evidentemente, — nem convinha que fosse 
- uma antecipação das decisões sobre acontecimentos que ainda estão para vir. Mas não 
parece possível ignorar que os próximos sete anos vão exigir do novo Chefe do Estado 
grande capacidade de discernimento e visão política, audácia e firmeza nas decisões, além 
da capacidade para reunir em torno de si todas as correntes de opinião que existem no 
país, designadamente aquelas que não têm podido colaborar no sacrifício que o poder 



significa, mas de que os momentos ainda mais difíceis a aproximar-se para a vida nacional 
não permitirão à comunidade portuguesa prescindir. 

Apresenta-se, pois, com especial gravidade esta eleição. E por isso, se parece 
indispensável que os eleitores estejam informados acerca da dignidade pessoal dos 
candidatos, e do seu passado e serviços prestados ao país, afigura-se-me ainda mais 
decisivo que possam conhecer as suas orientações políticas de base.  

Essas orientações definem-se pela resposta a um conjunto de problemas que inquietam 
ou dividem actualmente os portugueses, e sobre os quais virá a centrar-se muito da vida 
política nacional nos próximos anos. Ensaio, já a seguir, um enunciado de tais problemas; 
e permito-me realçar que não se destina a fundar apreciações sobre o passado, antes à 
tarefa bem mais construtiva de consciencializar a respeito das opções abertas para o 
futuro. 

O primeiro problema importante é o da própria orgânica e vida política interna do país.  

Como o vêm os candidatos à Presidência da República, em especial no aspecto da 
possibilidade de manifestação e colaboração dos diferentes grupos e tendências 
ideológicas?  

E se um Governo, através da orgânica de um partido político único, quisesse monopolizar 
umas eleições para deputados, por exemplo, aceitariam os candidatos tal facto? 

Outro ponto grande é o da liberdade de expressão.  

Se um governo, um ministro, ou até apenas um chefe de departamento, pretendesse lançar 
mão quase total dos meios de informação da opinião pública, através do domínio de 
jornais, rádio e televisão, da censura prévia e arbitrária às notícias e comentários, e da 
entrega dos postos de orientação pelo mero critério da fidelidade à corrente política no 
poder — conservar-se-iam passivos, os candidatos? 

Ainda no que respeita aos direitos políticos fundamentais, sabe-se como são difíceis os 
problemas levantados pela necessidade tanto de controlar as actuações dos serviços 
policiais de defesa do Estado, como de rodear das mais amplas garantias a aplicação de 
justiça em matérias dessa natureza.  

Que pensam os candidatos acerca da posição do problema em Portugal e suas linhas de 
correcção? 

A política social é outro campo vastíssimo a exigir tomadas de posição inequívocas.  

Quais são as concepções básicas dos candidatos acerca de problemas como: a miséria 
imerecida das gentes dos campos, o contraste ultrajante entre a opulência de poucos e a 
pobreza da maioria da população, e desigualdade de oportunidades pelo acesso à 
instrução ou à propriedade? 

E sobre os processos de solução para os conflitos de trabalho e para as manifestações de 
descontentamento dos operários — aconselham os candidatos que intervenham as forças 
de segurança, ou preferem o funcionamento de uma orgânica sindical autêntica, que os 
trabalhadores sintam estar a defender os seus direitos fundamentais? 

A questão ultramarina, isto é, a promoção humana de mais de doze milhões de pessoas, 
incapazes de se determinarem e governarem neste momento, dado o seu atraso, e por isso 



mesmo entregues, segundo a Constituição, à ação colonizadora dos portugueses de 
origem europeia - que rumos ou reflexões sugere aos candidatos? 

Dispõem-se a permitir que se analisem todas as hipóteses de evolução, mesmo as de 
novas nações independentes (como o Brasil)?  

Ou cingir-se-á a opinião pública a um único figurino, apodando de traidores quantos 
procuram, em consciência, estar atentos aos perigos ou manifestas inverosimilhanças de 
tal figurino? 

Se um Governo viesse, porventura, a entrar em conflito com a Igreja, exilando bispos por 
proclamarem as exigências da pessoa humana e criticarem a realidade social portuguesa 
— ficariam os candidatos em indiferença? 

E se o conflito fosse no ponto de atingir pùblicamente e oficialmente Sua Santidade o Papa, 
ofendendo os sentimentos de católicos e de não-católicos que admiram a obra de paz e de 
compreensão entre os homens em que se empenha o Chefe da Igreja - permitirão os 
candidatos tal comportamento, e em nome de Nação? 

Qual é o tipo de ideologia dos candidatos perante os problemas postos ao país pela 
constituição tão progressiva e rápida, ainda quando quebrada de altos e baixos acidentais, 
de uma comunidade internacional de Estados, de Nações, de Homens?  

Permitir-se-iam os candidatos lamentar o nascimento de novos países afro-asiáticos? 

Desejarão comparecer nas Nações Unidas e em outras tribunas e reuniões internacionais, 
afirmando assim os propósitos de cooperação do país e trazendo um efetivo contributo 
para a aproximação dos povos que, hoje, requer o conhecimento e confiança entre os seus 
mais altos dirigentes? 

Sentem como autêntico o problema da formação de uma Europa comportando poderes 
supranacionais, e aceitam que Portugal acabará por ter de dar uma resposta decisiva, para 
a qual convém se prepare desde já em todos os domínios? 

Estes são, Exm.º Senhor, problemas primaciais para a vida e futuro de Portugal, e 
susceptíveis de receber, em muitos casos, mais de uma resposta válida mesmo para 
pessoas que estejam integradas na atual situação política. Serão os tipos e conjuntos de 
respostas e problemas destes que definem as correntes doutrinárias e fundamentam uma 
atividade política viva e sã - e não a mera proclamação de princípios vagos acerca da 
independência nacional, da prosperidade para os portugueses, da fidelidade à vocação 
ocidental e cristã, ou da unidade política fundada na liberdade possível e autoridade 
necessária; pois sobre tais formulações não chegam a poder formular-se opiniões por 
serem impossíveis as divergências - e a diversidade de opiniões, ao menos em potência, é 
que justifica uma eleição ou escolha. 

Será inútil afirmar a V. Ex.ª, que admito lealmente não estarem completamente correctas, 
ou bem informadas, todas as minhas observações. Daí, o interesse com que me permito 
aguardar a comunicação, que V. Ex.ª, queira dar-me a honra de fazer, dos comentários e 
dificuldades suscitados no espírito de V. Ex.ª pela eleição presidencial; pois creio que só 
uma ajuda mútua nos permitirá, a todos, cumprir uma tarefa que há alguns decénios vinha 
a ser exercida por todos os cidadãos e, desta vez, ficará entregue à responsabilidade moral 
de tão poucos. 



 

Peço a V. Ex.ª para aceitar os cumprimentos muito respeitosos de 
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so eleitoral não permitia traduzir as realidades do poís,se as oludidas divergências 
de correntes políticas não viessem a encontrer expresstio nos múeros apurados no pré 
Ximo din 25, Por mim, limito-me n prever que o país - melhor,a8 pássoas c grupos que 
êm Portugal se intercssom palo vida política - estarto atentos a estas eleições - de 
êgora, e com uma atenção eminentemente crítica, à ver se a sutstituiíção no processo 
eleitoral lhe garante maior mtenticidade e digniâade, como querem nlguns, ou se ape 
nAS serve pera retirar toda n possibilidade de expressto às correntes de opinifo não 
ligadas à actual situação política (6e é o que tantos outros pensém), 

Parece, pois, que a oleição devorá ser rodan.dtfªêapecim cmutelas no senti 
do de omprestar-lhe indepondência e verdade, Ora, não custerá a ninguém aceitar que 
o tipo de cológio eleitoral resultante da alteração constitucional não é o mais con- 
veniente para garantir a independência, se aceso ólharmos a9 coisas de um ponto — de 
vista meramente exterior, em que avulte apenas a aparência, 

; É assim, em primeiro lugar, porque alguns dos procuredores entram n Câma- 
ra Corporativa por convite b designação de um Conselho que é, prâticamente, Govermo 
(e permito-me salientoer que faço parto deate grupo). Quanto aos procutadores —elei- 
tos, já se tem dito screm tantas nº exigências de Seguronçã política parn oscender 
a08 cargos directivos da organizáção corporativa, através dos quais pode chegar-se À 
Câmara, que vem quose mila a possibilidade de surgir olguma voz de oposição, Não sel 
de' qualquor crítiça, do mesmo góúnero, que tenha atido dirigida À porcela do colégio 
eleitoral constituída pelos represententes dos municipios e dos conselhos: legislati- 
vyo8 — mas convenhamos que ainda não decorrau tempo guficiente pora uma orítica des- 
sSaS poder aporecer, Todavia, no quo respeita aos deputados &À Assembleia, é tradicio



r:.ailz_fz.-cto cfe'pro:':i_r.'em das listas .—iprsfaent.-'.daa a S'I.lfrí'ígio por um único nerupamento Q Elo i 1:?0. º União Noeionnl, o me não É considerado unônimomente 2 melhor forma do S :fí re_r._-roÍentrlr;Ío a curyenteª de ideias nfistadas de notual situação política, ou ã ; Siplermente, em livergêncio circunstancial com o STupo neS posições de comar- 

o Tenho, vara aim, que todas estas linitações respeitantes o modo de cong- flt"ãf:tto do colégrio cleitoral não sto suficientes prva 1ie tirar capocidede de inde I:Í:dztªª;n:tgl.;E;eíá;.glª jpaâudnªítzsagst LnÍependências latentes e Ttanífestarem-se',- 

MwUEe il-!!º houvense uma u'.nícá ;andidaturª E gré:ÍdTE Ípnraceria NAA i dsA fnio. * encia - mes desenvolvo o meu raciocf 
" — Seacleição docorrassª com candideto Líníee_, teriamos um Chofe de lstado timinuido peronte o vaís, e também Porante a opíinifo internacionnol, Wanto a esta último aspesto, basta Tecorder o mmx ambiente que encontram no nosso meio o3 resul- tndos de eleições na Missio e outros países de Leste, ou nó Esipto e em Ghana por exemplo; ª-ãª:_ll'ª- ªªãíªflªºrtusal arrunado no mesmo conjwito, ilnis graves, porán,me pa recem oa reflexos do fecto no em : : " erítica do o eleito rapreaenzar 'ªªã:amãmªª goizlfiiíícíimante * re:punderia : “votos, que:: 08 votos contr'írios'n ns abe:lten- si im s. er']"ººã os 

o t H ções somoassem percentagem apreciávol, o .—lleu_d:& díminuªção da eleicto-nmo ac objoctivo primeiro, ainda haveria um parmciclso efeito ar_ºcundu.:rio;_n timinmuição do próprio colégio eleitoral, porterito das instituícães polfticas tásicaas e procisamente mum momento em que todo o esforço pe.recg dEuÉr ser dirigido no sentido de &s dignificar, E porquê essa dimimiicfio?Poia ªlªã:—'n:gívã-l?: os i_aleitoms estariam colocados riume hipótese dossos, peronto umo dcsprovida ; de sigificado, pois o voto contrário o diá ; da teria de HH1 “o candidato úÚnico na- ffeiz PoSttivo, por não poder ser dado & nenhum outro cendidato,Nem porece di cil prever, numa tal eventunlidade, que nº discordâncias se troduzissem sotbretudo Pbor atstenções, : 

Bom mais grave se afigura e hipótese de o condidoto único ser apresentado em nome do único &agrupamento político mutorizado no pofs. Pois, então, om eleitores 4 sentiriam que ernm chamdos apenas a aoncionar uma oscolha já anteriormente feita, até se podendo dizer que o verdodeiro "solégio eleitorol" tinha funcionndo na sede de tal organismo, Convenhamos Tue nada aqui sé encomtroria de prestiginante, | Atá este momento;, neniuma condidatura à eleição presidencial foi apresen- tada oficislmente, embora se saiba ' do intenção de propôr pêlo menoa uma, e precisa- mente oriunda do roferido asTuUpemento, Prrece natural interrogcermo-nos se e jei elei toral terá guldado, mificientemente, deste problema do preperação deê condidaturas, Pois à verdedêe é que para se júntarem a5 vinte assinatures exlgidas como mínimo se- ria necessário ou fnger ume reunifo polítice, óu alguém tomar n iniciativa de as co Ther junto de outros eleitores, Uma e outra modalidade caah sób a alçada da lei que linita nº actividades 'polfíticas no pofa; mas não considero salutar que eleitores pa ra um Prêsidente dá Repíblica - que são deputados, procursedores ou roprosont ontes dos municípios e dos cohselhos legislativos - tenhom de se dirigir º um Govemo Ci- vil ou no Ninistério do Interior a solicíitar autorização para uma reunifo com tal fimiidade, assim como n&o gostaria de sabter-álguns desses éleitores n ter de expli car às sutoridades policiáãis, e devido àinópcia ou inculturá de um qualquer akeité, às razões da colleitá“de ássinaturas e qué se entregeva, É aspecto que me pareco me recer revisão, dépois desté primeiro ensalo, o . Seja apenos um; ou sejem diversos os condídatos apresentados peronte o co "Tégio: elettoral, o que têrá é cada um dos tleitores-de formular o seu Juíão ncerca 
de uma 'questão bem grave nes citeunstências actubis do país. Sempre constítuiria ac to salierite a escolha de'um Chefe do Estodo; ims evultam neste 'momento português, a carregar o slgnifícado da eleição, por um lado a extestência de aórios mroblemas in- ternos práticamente em todos 08 donmínics e, om .nlguno casmos ; à ganhurem crescente a cuidade; “pur outro lado, o fácto de ser fâtilmente previsível para o decorrer do mó



.) Tino mendato ux nltoração ne csontimtdade pnuarrativa nacional que aconselha se mato res cautelas, Já o Senhor Presidente do Conselho se antecipou a realçar o especlal Ilmifícado da eleis de AgTA, nm disourso de há voucos meses, e nrecisamente alu dindo a eassa previsível Solução de continuidade, 
| É certo que sa tem . insistido no facto de o Chefe do Fstado; à luz da Cons= tituição e do nosno sistema polítiao, ser o aímbolo da unidade nacioónal, não devendo cater=lhe a definicão das orientações políticas — que constituem missão e responsabi lidade do Presidente do Consolho, 

á, todavia, uma aefinição política de base que cate,c sem remissãdo,so Che fe do Estado: e é a grónria escolba dos Prosidentea do Conselho, os8 quais apenas a&o responsáveis perante o Supremo isgistrado da l'ação e não, por exemplo, diante de um Tarlamento, Cata finção política do Chefe do Estado tem andado tão facilitada, de há -«:enáfios para cá, me até nos desavituemos de aperceber=nos da Sun tronscendente im- pº:'tª—n':iªn 

' O Prenidente 2 eleger agora terá,muito provávelmente, de traçar rumos À po lítica portumiesa no apontar, em certo momento, um entre vários possíveis e novos pre sidentes de ministério: pois se essa escolha há-de atender às qualidades dos homens, dependerá sobretudo das linhas de política que cada um deles consubstanciar, For outro lido, mesmo Jue nÃo venha a oroceder-se & quelguer revisão cons- titucional nesta mitéria des funções e responsabilidades políticas dos dois Chefes — - do datado e do Soverno — rarece fáosil prever oue o actual nadrão de distrituição e fectiva de poderes políticos sofra miito sérin altersção, Daí, que a actividade polf Fica do Presidente da República venho a eer intensificada, tendo ele do verificor mais frequente e profundemente a concordência entre sctos e propósitos, assim — como também de averiguar da congruência entre n política adoptada e ao necessidades e reac sões do país, Tudo será rienos claro de ver, e fácil de eumprir, do que agora em mque há inquestionivelimente um longuíssice experiência, para não citar outros atributos Positivos, 
: 

& eleição do rróximo dia 25 de Julho não será, evidentementa, — nem comvi- 6 rha que fosse - ma entecipação das decisões sobre acontecimentos que airda estão pa ra vir. lias nã£o parece possível imorsr que os5 próximos sete anos vflo exigir do novo Chefe do Estedo grande cepecidade de disceminsento e visto política, eudácia e firme- za ms decisões, nlém da cnpscidade berYa reunir em tormo de ªi. todas as correntes de 
opinião que existem no pa.ís, denignadamente aquelas que não têm podido eolabora:r no sacrifício oue o poder signifíca, mas de quo os momentos einda mois difíceis A apro- 
ximar-se para & vida recionel não poermitirto à comunidade portuguesa prescindir, 

Apresentn-se, pois, com essecial gravidade esta eleição. E por isso, se pa rece indispensável “ue os eleitores estejem informados acerca da dignidade pessoel dos cendidatos, e do seu pessado e serviços prestados ao país, afigura-se-me — ainda mais decisivo nue possem conhecer as Ssuas ortientações políticas de bese, : . Essas orientnções definem-ee pela resposta a um conjunto de problemas que inquietam ou dividem sctuelremrte os portugueses, o solre os quais virá a centrar-se miito .da vida política necional nos próximos snos, FPnseio, já a semir, um enuncisdo 
de tais problemes; e permito-me realçar que não se destina a fundar apreciações so- bre o passado, antes à tarefa bem mais construtiva.de conscencializar á respeito das 
opções avertas para o futuro, | > 

O primeiro problemea importente é o da própria organica e vide política in- terna do país, : s V * +; (Jomo o vêm os candidatos à Presidência da República, em especial no aspec to da possibilidade de manifestação « coleboração dos dife:_-enteg &rupos e tendências ideológicas? : : | : ' E se um Govamno, através da orgânica de um partido poiftico úÚnico, quises- se monopolizar umas 'eleições pera deputados, par exemplo, aceitariam osg ceandidatos tal facto? : * PE : Outro ponto gram é o da liberdade de expressão, : '



NE X 
X 

Se um governo, Um ministro, ou até apenas um chefe de departamento, preten X 

dessê lançar mão quase total dos meios de infarmação dea opinião pãhlic?, através do X 

domínio de journais, rádio e televisão, da censura prévie e arvitrária às riotícias e 

comentários, e da entrege dos pestos de orientação pelo mero critério da fidelidade 

à corrente política no poder — conservar-se-iem passivos, os candidatos? 

"“afhda no que respeita.aos' direitos políticos fundamentais, sabe-sé eomo são 

difíceis os problemas levantados pêla necessidade tanto de controlar as actuaçtõies dos 

gerviços policiais de defesa do I'istedo, como de rodesr das mais emplás gerantiés a 

aplicação de justiça- em matérias dessa netureze., : 

ue pensam os candidatos acerce da posição do probleme em Portugal e suas 

linhas de corrcecção(? 

' % polítice social é outro campo vastíssimo a exigir tomadas de - poailção ine 

quivoces, | 

ºuais são as concepções básicas dos cendidatos acerca de problemas“como: a 

misériao imerecida das gentes dos campós, o contraste ultrajente entre a opuleência de 

poucos e a polreze da moloria de população, e desitgualdade de oportunidades pelo aces 

'so à instrução ou à propriedade? | 

' E sobreos processos de solução para os conflitos de trabalho e para a8 me 

nifestações de descontentamerto dos operários — aconselham ps çandic'l_&toa que interve 

nham as forças de segurança, ou preferem o funcionamento de uma orgaânica sindical aeu 

têntica, que os trabalhadores sintam estar a defender os sevus direitos fundamentais? 

: A questão ultramarina, isto é, a promoção humana de mais de doze milhões de 

pessoas, incapezes, de se determinarem e governarem noste momento, dado o seu at:a.an, 

e por isso mesmo entregues, segundo a Constituição, à acção colonizadora dos portu- 

gueses de origem europeia - que rumos ou reflexões sugere aos condidatos? 

Dispõem-se - permitir que se anealisem todas as hipóteses de evolução,mesmo 

as de novas nações independentes (como o Brasil)? : 

Ou cingir-se-á a opinião pública a um único figurino, =podando de traido= 

| res quarto8 procuram, em consctiência, estar atentos aos perígos ou manifestas invero 8 

similhanças de tal figurino? 

Se um Govemo viesse, porventura, a entrar em conflito com a Igreja, exl- 

lando bispos por proclamarem os8 exigênciss da pessoa humana e criticarem a realidade 

social portuguesa — ficariam os candidatoas em indifereunça? 

FE se o conflito fosse no ponto de atingir publicamente e oficialzerte Sus 

Santidade 0 Pape, ofendendo os sontimentós de católicos e de nºb-católicos que adml 
ram' a obra de paz e de comprecnsfo entre os horens ar que se empanha o Chefe da Igre 

ja - permitirão os candidatos tal comportemento, e em nome de Nação? 

* Qual é o tivo de ideologia dos candídetos perante os pronlemas postos ao 
país pela constituição tão rrogressiva e rápida, ainda quendo quetrade de altos e bai 

xos acidentais, de uma comunidade internacional de Estados, de Neções, de Homens? 
Permitir-se-im os candídatos lamentar o nmnscimento de novos países afro- 

—astáticos? | : | 

— — Desejarfo comparecer ms Nações Unidas e em outras tríbunas e reuntiões Íin 

termmcionais, afirrmendo aseim os propósitos de cóoperação do país e trazendo úm efec 
tivo contrimmto para a eproximeçõo dos povos quéê, hoje, requer o conhecimento é con- 

fiança entre os seus mais altos dirigentes? o ee 

Sentem como atêntico o problema da formação de uma Euúropa comportando po- 
deres suprenaciornais, e aceitam que Portugal acabará por ter de dar uma resposta” de- 

cislva, para a qual comvém se prepare desde já em tódos os domínios? 
Fstes são, Exm.º Sehor, prollema primaciais para 2a vidã e futuro de Por- 

tugal, e susceptíveis de receber, em muitos casos, mis de uma resposta válida mesmo 
para pessoas que estejam integrados ne ectual situaçõão política., Serflb os tipos e com 

júntos de respostes e problemas destes que definem às correntes doutrinárias e funda 
mentem ume nctividade política viva é s% - o não n mera proclamação de princípios va 

gos acerca da independência nacional, da prosperidade perá om portugueses, da fideli



lade à vwocação ocidental e cristo, ou da unidade política furdada nº libterjiade posg= 
sível e sutoridade necessária; pois sobre tuis formilações não chegam a poder formui- lar-se opiniões por serem impossíveis as divergências - e n diversidade de opintites, no menos em potência, é que justifica umo eleição ou oscolha, 

Será imtil Jfirer a V.i2x,t, que admito lealmente não estaren completamen te correctr.s,ou bem inforsadas, todoo «e8 minhas observoções. Daí,o interesse com que me permito sguardor n comuicacção, que V.EX.º, queira der-me a “onroa de fnzer,dos co mentários e Aificuliades muscitados no eapírito de V.2s,8 pela eleição presidencial; pcis ereio que só uma sjude mítua nos Permitirá, « todos, cumprir uma tarefa que hÁ -lmuno decénios vinha a ser e-orcida por todos 08 cidadã£os e, desta vez, ficorá en- tregue à responsabilidade moral de to Poucos, 
Peço & V.Ex,º para aceitar os curprimentos muito respeitosos de 

a) Francisco Pereíra de Moura 

(Procurador à Câmara Corporativa) 

Listoa, 15 de Julho de 1965 

Av. D. Rodrigo da Cunhe, 17-2,ºC 
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